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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  INSTRUMENTO
PROCURATÓRIO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  115/STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento
do Agravo Interno nos EAREsp 1.742.202/SP e do Agravo Interno no AREsp
2.506.209/SP (sessão de  5/11/2025), consolidou a orientação, com a ressalva
do  entendimento  pessoal  desta  Relatoria  em  sentido  contrário,  de  que  a
representação  processual,  em  Tribunal  Superior,  deve  ser  comprovada
mediante  instrumento  de  mandato  constituído  em  dia  anterior  ao  da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes
para  evitar  preclusão,  decadência  ou  prescrição,  ou  para  praticar  ato
considerado premente. 
2.  No  caso,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da
representação  processual,  a  parte  recorrente  juntou  procuração  com  data
posterior à interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial,
razão pela  qual  incide,  nos termos do julgamento da Corte  Especial  acima
citado, a Súmula 115 do STJ.  
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. AUSÊNCIA. . SÚMULA 115/STJ
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do
julgamento do Agravo Interno nos  e do Agravo EAREsp 1.742.202/SP
Interno no  (sessão de , consolidou a AREsp 2.506.209/SP  5/11/2025)
orientação, com a ressalva do entendimento pessoal desta Relatoria em
sentido contrário, de que a representação processual, em Tribunal Superior,
deve ser comprovada mediante instrumento de mandato constituído em dia
anterior ao da interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de
situações urgentes para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para
praticar ato considerado premente. 
2. No caso, embora devidamente intimada para a regularização da
representação processual, a parte recorrente juntou procuração com data
posterior à interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial,
razão pela qual incide, nos termos do julgamento da Corte Especial acima
citado, a Súmula 115 do STJ.  
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WILSON TADEU CORDEIRO DE
OLIVEIRA contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, que não
conheceu do recurso por não ter a parte recorrente procedido à juntada da procuração  cadeiae/ou
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Agravo e do Recurso
Especial, Dr. ERIC HUGO ALBUQUERQUE DE ARAUJO.

Nas razões recursais do agravo interno, o agravante alega que não há relação de
representação quando o advogado postula em causa própria; portanto, não há necessidade lógica
de instrumento de mandato.

Defende que a interpretação sistemática dos arts. 103 e 106 do Código de Processo
Civil traduz que a capacidade postulatória decorre da inscrição na Ordem dos Advogados do
Brasil, e o mandato regula representação de interesses alheios, não a postulação direta pelo
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próprio advogado-parte, de modo que a exigência de procuração ao advogado-parte implicaria
“outorga de poderes a si mesmo”, impondo formalismo incompatível com o . CPC/2015

Ao final, requer a reforma da decisão agravada pela Turma Julgadora.
Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A representação processual constitui pressuposto de validade indispensável para o

desenvolvimento regular da relação jurídica processual.
O instrumento de mandato viabiliza o exercício da capacidade postulatória em juízo

e garante que os atos praticados reflitam a vontade real da parte.
Quando o magistrado identifica vício na representação, deve oportunizar a

regularização em prazo razoável. Se o advogado é intimado para sanar a irregularidade e
permanece inerte ou se recusa a cumprir a diligência, os atos praticados perdem sua eficácia
jurídica. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADE.
INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. DESCUMPRIMENTO.
REQUERIMENTO DAS PARTES. DESNECESSIDADE.
1. Consoante o disposto no  do , assim como dispunha o art. 76  CPC/2015
antigo  do , verificada a irregularidade de representação da art. 13  CPC/1973
parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo para que seja sanado o
vício, sendo certo que, não havendo o cumprimento da determinação, o
processo deve ser extinto, se a providência couber ao autor.
2. Compete ao juiz dirigir o processo conforme as disposições do Código de
Processo Civil, determinando, a qualquer tempo, o suprimento de
pressupostos e o saneamento de vícios processuais (art. 139, IX, do CPC/2015
).
3. Não obstante devam ser observados, na direção do processo, a igualdade
de tratamento e o princípio da demanda, havendo expressa disposição de lei,
deve o magistrado tratar de determinadas questões, independentemente de
requerimento de qualquer uma das partes, não havendo que se falar em
parcialidade.
4. Agravo interno desprovido." (AgInt na AR n.  relator Ministro5.768/DF,
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em  DJe de ) 24/8/2016,  21/9/2016.
 

No caso dos autos, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou
OLIVEIRA cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Agravo e
do Recurso Especial, Dr. ERIC HUGO ALBUQUERQUE DE ARAUJO.

Intimada para sanar referido vício, não o regularizou, porquanto os poderes
consignados no instrumento de mandato de fl. 326 foram outorgados ao subscritor dos recursos
em data posterior à sua interposição.

 A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do
Agravo Interno nos  e do Agravo Interno no  (sessão EAREsp 1.742.202/SP  AREsp 2.506.209/SP
de , consolidou a orientação,  5/11/2025) com a ressalva do entendimento pessoal desta

, de que a representação processual, em Tribunal Superior, deveRelatoria em sentido contrário
ser comprovada mediante instrumento de mandato constituído em dia anterior ao da interposição
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do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes para evitar preclusão,
decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado premente.

Neste sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO
PROCURATÓRIO. AUSÊNCIA. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 115/STJ
NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do
julgamento do Agravo Interno no  e do Agravo Interno EAREsp 1.742.202/SP
no  (sessão de , consolidou a orientação, com AREsp 2.506.209/SP  5/11/2025)
a ressalva do entendimento pessoal desta Relatoria em sentido contrário, de
que a representação processual, em Tribunal Superior, deve ser comprovada
mediante instrumento de mandato constituído em data anterior ao da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes
para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato
considerado premente.
2. No caso, embora devidamente intimada para a regularização da
representação processual, a parte recorrente juntou procuração com data
posterior à interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial,
razão pela qual incide, nos termos do julgamento da Corte Especial acima
citado, a Súmula 115 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.764.472/DF
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
Ademais, embora alegue a parte recorrente que postula em causa própria, tem-se que

as peças recursais forma interpostas com certificação digital do Dr. ERIC HUGO
ALBUQUERQUE DE ARAUJO, que não possui procuração nos autos na data da interposição
dos recursos, o que impede o conhecimento dos recursos.

Sobre o tema:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA.SÚMULA 83/STJ
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. . RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que não admitiu o
recurso especial sob o fundamento no óbice da . Súmula nº 83/STJ
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou válida e especificamente o óbice invocado pela decisão de
inadmissibilidade na origem.  
III. Razões de decidir
3. Esta Corte Superior entende que "a assinatura eletrônica é a forma de
identificação inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio
eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado titular do
certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para
todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado
de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedentes da Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça".
4. A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula nº 83 do STJ, uma vez
que o entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte.
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5. Esse entendimento sufragado por esta Corte Superior quanto ao tema não
foi refutado pelo agravante, pois não logrou demonstrar precedentes mais
recentes que infirmem a orientação jurisprudencial refletida no óbice da
Súmula n° 83 desta Corte, invocado na decisão de inadmissibilidade.
V. Dispositivo
6. Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.897.584/PR
Turma, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.

 
Assim, considerando a missão uniformizadora do Superior Tribunal de Justiça,

impõe-se a manutenção da decisão agravada, porque proferida segundo o entendimento adotado
pela Corte Especial.  

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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